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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI Nº94/2024 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dá publicidade aos termos da Regularização Fundiária que com base no Provimento 
Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, legitima, instrumentaliza e 
autoriza o procedimento de titulação dos lotes inseridos em áreas irregulares do Município de 
Apucarana nos termos do Programa Moradia Legal, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER 

Para apreciação desta Comissão de JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO, 
o Projeto de Lei nº94/2024 que dá publicidade aos termos da Regularização Fundiária que com base 
no Provimento Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, legitima, 
instrumentaliza e autoriza o procedimento de titulação dos lotes inseridos em áreas irregulares do 
Município de Apucarana nos termos do Programa Moradia Legal. 

O município de Apucarana, utilizando-se dos fundamentos e 
parâmetros trazidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em seu Programa denominado 
Moradia Legal, instrumentalizado através do Provimento Conjunto nº 02/2020, cuja social 
finalidade é atender centenas de famílias atingidas pela informalidade legal, esta municipalidade 
tomou a frente para desenvolver seu específico Plano Municipal de Regularização Fundiária (anexo), 
com foco em sua primeira fase de atuação, qual seja, a titulação de moradias inseridas em locais 
passíveis de regularização, de acordo com estudos dedicados de aspectos urbanísticos e ambientais 
permissivos. 

A intervenção pública se faz necessana para que seja possível 
concretizar política pública social de alta complexidade de maneira adequada, respeitando todas as 
questões preliminares apontadas pelo Programa Moradia Legal, e seja atingida a finalidade de 
buscar solução aos ocupantes que não detêm o documento de propriedade de suas respectivas 
moradias, mas sim, meros contratos de posse - quando existentes, ou mesmo edificaram sua 
residência sem qualquer formalização documental, ainda que feito de forma precária. Esse é o passo 
firme para fins de alcance de cidadania desta parcela de munícipes, a ser materializado pelo 
desenvolvimento do Moradia Legal. 

A matéria atende aos dispositivos legais e regimentais, estando apta 
para ser apreciada pelo Plenário. Opinamos pela livre tramitação, deixando o mérito para o Plenário 
decidir. É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 29 de agosto de 2024. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE APUCARANA 
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COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA E ORÇAMENTO 

PROJETO DE LEI Nº94/2024 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dá publicidade aos termos da Regularização Fundiária que com base no Provimento 
Conjunto nQ 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, legitima, instrumentaliza e 
autoriza o procedimento de titulação dos lotes inseridos em áreas irregulares do Município de 
Apucarana nos termos do Programa Moradia Legal, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER: 
Para apreciação desta Comissão de FINANÇAS, ECONOMIA E 

ORÇAMENTO, o Projeto de Lei nº94/2024 que dá publicidade aos termos da Regularização 
Fundiária que com base no Provimento Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do 
Paraná, legitima, instrumentaliza e autoriza o procedimento de titulação dos lotes inseridos em 
áreas irregulares do Município de Apucarana nos termos do Programa Moradia Legal. 

O município de Apucarana, utilizando-se dos fundamentos e 
parâmetros trazidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em seu Programa denominado 
Moradia Legal, instrumentalizado através do Provimento Conjunto nº 02/2020, cuja social 
finalidade é atender centenas de famílias atingidas pela informalidade legal, esta municipalidade 
tomou a frente para desenvolver seu específico Plano Municipal de Regularização Fundiária (anexo), 
com foco em sua primeira fase de atuação, qual seja, a titulação de moradias inseridas em locais 
passíveis de regularização, de acordo com estudos dedicados de aspectos urbanísticos e ambientais 
permissivos. 

A intervenção pública se faz necessana para que seja possível 
concretizar política pública social de alta complexidade de maneira adequada, respeitando todas as 
questões preliminares apontadas pelo Programa Moradia Legal, e seja atingida a finalidade de 
buscar solução aos ocupantes que não detêm o documento de propriedade de suas respectivas 
moradias, mas sim, meros contratos de posse - quando existentes, ou mesmo edificaram sua 
residência sem qualquer formalização documental, ainda que feito de forma precária. Esse é o passo 
firme para fins de alcance de cidadania desta parcela de munícipes, a ser materializado pelo 
desenvolvimento do Moradia Legal. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. Opinamos pela livre tramitação, 
deixando o mérito para o Plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 29 de agosto de 2024. 

~~-- 
--------NTE 

ECRETÁRIO 



A 

CAMARA MUNICIPAL DE APUCARANA 
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COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTES, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL 
PROJETO DE LEI N294/2024 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dá publicidade aos termos da Regularização Fundiária que com base no Provimento 
Conjunto n2 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, legitima, instrumentaliza e 
autoriza o procedimento de titulação dos lotes inseridos em áreas irregulares do Município de 
Apucarana nos termos do Programa Moradia Legal, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER: 
Para apreciação desta Comissão de EDUCAÇÃO, CULTURA, 

ESPORTES, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, o Projeto de Lei n294/2024 que dá publicidade aos 
termos da Regularização Fundiária que com base no Provimento Conjunto n2 02/2020 do Tribunal 
de Justiça do Estado do Paraná, legitima, instrumentaliza e autoriza o procedimento de titulação 
dos lotes inseridos em áreas irregulares do Município de Apucarana nos termos do Programa 
Moradia Legal. 

O município de Apucarana, utilizando-se dos fundamentos e 
parâmetros trazidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em seu Programa denominado 
Moradia Legal, instrumentalizado através do Provimento Conjunto n2 02/2020, cuja social 
finalidade é atender centenas de famílias atingidas pela informalidade legal, esta municipalidade 
tomou a frente para desenvolver seu específico Plano Municipal de Regularização Fundiária (anexo), 
com foco em sua primeira fase de atuação, qual seja, a titulação de moradias inseridas em locais 
passíveis de regularização, de acordo com estudos dedicados de aspectos urbanísticos e ambientais 
permissivos. 

A intervenção pública se faz necessária para que seja possível 
concretizar política pública social de alta complexidade de maneira adequada, respeitando todas as 
questões preliminares apontadas pelo Programa Moradia Legal, e seja atingida a finalidade de 
buscar solução aos ocupantes que não detêm o documento de propriedade de suas respectivas 
moradias, mas sim, meros contratos de posse - quando existentes, ou mesmo edificaram sua 
residência sem qualquer formalização documental, ainda que feito de forma precária. Esse é o passo 
firme para fins de alcance de cidadania desta parcela de munícipes, a ser materializado pelo 
desenvolvimento do Moradia Legal. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação, deixando o mérito para o 
Plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

omissões, em 29 de agosto de 2024. 

R d-. ~ll ~L .• 
o ngo !t"uer ievore 

PRESIDENTE 
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COMISSÃO DE OBRAS ,SERVIÇOS PÚBLICOS,TRANSPORTE,URBANISMO E HABITAÇÃO 

PROJETO DE LEI N294/2024 
AUTORIA- Executivo Municipal 
ASSUNTO- Dá publicidade aos termos da Regularização Fundiária que com base no Provimento 
Conjunto nº 02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, legitima, instrumentaliza e 
autoriza o procedimento de titulação dos lotes inseridos em áreas irregulares do Município de 
Apucarana nos termos do Programa Moradia Legal, conforme especifica. 

TEOR DO PARECER 

Para apreciação desta Comissão de OBRAS, SERVIÇOS 
PÚBLICOS, TRANSPORTE,URBANISMO E HABITAÇÃO, o Projeto de Lei nº94/2024 que dá 
publicidade aos termos da Regularização Fundiária que com base no Provimento Conjunto nº 
02/2020 do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, legitima, instrumentaliza e autoriza o 
procedimento de titulação dos lotes inseridos em áreas irregulares do Município de Apucarana 
nos termos do Programa Moradia Legal. 

O município de Apucarana, utilizando-se dos fundamentos e 
parâmetros trazidos pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em seu Programa 
denominado Moradia Legal, instrumentalizado através do Provimento Conjunto nº 02/2020, 
cuja social finalidade é atender centenas de famílias atingidas pela informalidade legal. esta 
municipalidade tomou a frente para desenvolver seu específico Plano Municipal de 
Regularização Fundiária (anexo), com foco em sua primeira fase de atuação, qual seja, a titulação 
de moradias inseridas em locais passíveis de regularização, de acordo com estudos dedicados 
de aspectos urbanísticos e ambientais permissivos. 

A intervenção pública se faz necessária para que seja possível 
concretizar política pública social de alta complexidade de maneira adequada, respeitando todas 
as questões preliminares apontadas pelo Programa Moradia Legal, e seja atingida a finalidade 
de buscar solução aos ocupantes que não detêm o documento de propriedade de suas 
respectivas moradias. mas sim, meros contratos de posse - quando existentes, ou mesmo 
edificaram sua residência sem qualquer formalização documental, ainda que feito de forma 
precária. Esse é o passo firme para fins de alcance de cidadania desta parcela de munícipes, a 
ser materializado pelo desenvolvimento do Moradia Legal. 

A douta Comissão de Justiça, Legislação e Redação já opinou 
quanto à legalidade e à constitucionalidade do Projeto. 

Opinamos pela livre tramitação, deixando o mérito para o 
Plenário decidir. 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Gabinete das Comissões, em 29 de agosto de 2024. 
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